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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MADSON VINICIUS DE JESUS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. LEI N. 14.843/2024.
IRRETROATIVIDADE.  DETERMINAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE
EXAME CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE ABSTRATA DO
DELITO. FUNDAMENTO INVÁLIDO. ORDEM
CONCEDIDA.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A Lei n. 14.843/2024, ao alterar o § 1º do art. 112 da Lei de
Execuções Penais, instituiu requisito novo para a progressão de regime, de
conteúdo material mais gravoso, razão pela qual não pode ser aplicada
retroativamente, em respeito ao art. 5º, XL, da Constituição Federal, e ao art.
2º do Código Penal" (AgRg no HC n. 986.905/SP, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)1/4/2025 10/4/2025

2. A determinação de realização de exame criminológico como
condição para progressão de regime demanda fundamentação específica,
ancorada em dados objetivos colhidos durante a execução da pena, nos
termos consolidados pela jurisprudência desta Corte (Súmula 439/STJ).

3. No caso dos autos, a imposição do exame baseou-se apenas na
gravidade abstrata do delito imputado, sem apresentar justificativa concreta
extraída do histórico do apenado no curso da execução, o que revela evidente
ilegalidade, sanável pela via do habeas corpus.

4. Deve ser mantida a decisão agravada, que não conheceu do habeas
substitutivo, mas concedeu a ordem para determinar que o Juízo dacorpus 

execução penal analise o pedido de progressão independentemente da
realização ou do resultado de exame criminológico. 

5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao15/05/2025 21/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .22 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. LEI N. 14.843/2024.
IRRETROATIVIDADE.  DETERMINAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE
EXAME CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE ABSTRATA DO
DELITO. FUNDAMENTO INVÁLIDO. ORDEM
CONCEDIDA.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A Lei n. 14.843/2024, ao alterar o § 1º do art. 112 da Lei de
Execuções Penais, instituiu requisito novo para a progressão de regime, de
conteúdo material mais gravoso, razão pela qual não pode ser aplicada
retroativamente, em respeito ao art. 5º, XL, da Constituição Federal, e ao art.
2º do Código Penal" (AgRg no HC n. 986.905/SP, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)1/4/2025 10/4/2025

2. A determinação de realização de exame criminológico como
condição para progressão de regime demanda fundamentação específica,
ancorada em dados objetivos colhidos durante a execução da pena, nos
termos consolidados pela jurisprudência desta Corte (Súmula 439/STJ).

3. No caso dos autos, a imposição do exame baseou-se apenas na
gravidade abstrata do delito imputado, sem apresentar justificativa concreta
extraída do histórico do apenado no curso da execução, o que revela evidente
ilegalidade, sanável pela via do habeas corpus.

4. Deve ser mantida a decisão agravada, que não conheceu do habeas
substitutivo, mas concedeu a ordem para determinar que o Juízo dacorpus 

execução penal analise o pedido de progressão independentemente da
realização ou do resultado de exame criminológico. 

5. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão que não conheceu do  porémhabeas corpus,
concedeu a ordem de ofício para determinar que o Juízo da execução penal analise o
pedido de progressão independentemente da realização ou do resultado de exame
criminológico (fls. 89-92).

Em suas razões, o agravante alega que o art. 112, § 1º, da Lei de Execução
Penal, na redação dada pela Lei n. 14.843/2024, que impõe a realização do exame
criminológico para que seja possível a progressão de regime, é norma de caráter
procedimental, de aplicação imediata às execuções de pena em curso.  

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso a
julgamento pela Turma.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e impugna os fundamentos da decisão
agravada, razão pela qual deve ser conhecido.

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 89-92):

[...]
Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, verifico a presença

de flagrante ilegalidade capaz de fundamentar a concessão da ordem de ofício. A
controvérsia posta em julgamento diz respeito à necessidade ou não da realização prévia de
exame criminológico para fins de livramento condicional.

A decisão que exigiu a prévia realização de exame criminológico, fundamentou da
seguinte forma (e-STJ fls. 19-21):

O exame criminológico é necessário. Não se baseia sua necessidade na
gravidade do crime, que existe, e na duração da pena, mas sim, na propensão
dele voltar a cometer infrações penais e de que maneira aceitou as
condenações, ademais, se há arrependimento, ou não. Demais disso, qual seria,
de maneira embrionária, o móvel dos crimes. [...] Isso é importante porque
teria cometido crime grave e não desprezível quanto à nocividade, que
demonstram sua propensão ao "lucro fácil", sem se preocupar com a
convivência social zelando pelos princípios do "viver honestamente" e "não
causar prejuízo a outrem". Todo cuidado é importante para a reinserção dele.
Observa-se a recalcitrância no delito de tráfico ilícito de entorpecentes,
crime equiparado a hediondo. Na verdade, ao se submeter o reeducando ao
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exame nomeado, quer- se ter maiores subsídios para conceder, ou não, a
benesse. Prevalece a prudência em deixar por um pouco mais de tempo o
sentenciado no regime mais rigoroso para verificar seu comportamento no
cárcere, para dar-lhe oportunidade de demonstrar sua evolução. Dessa forma,
com ciência de seu estado emocional e psicológico, poder-se-á, até mesmo,
orientar o reeducando para, se obter algum benefício, não comete algum crime
ou envolva-se em alguma situação que causa a sustação de algum regime,
revogação de benefício ou perda de algum dia remido. [...] Ressalta-se que a
conduta carcerária do agravado conta com falta disciplinar de natureza grave,
o que coloca em dúvida sobre a absorção da terapêutica penal.

Extrai-se do trecho, que o Tribunal de origem não apresentou peculiaridade alguma para
exigir, excepcionalmente, o exame criminológico, que não a hediondez do crime e uma falta
disciplinar já reabilitada.

"A jurisprudência desta Corte Superior entende que a gravidade abstrata dos delitos, a
longa pena a cumprir e faltas disciplinares antigas não são fundamentos idôneos para
indeferir a progressão de regime" (AgRg no HC n. 941.095/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , D Je de ).4/11/2024 7/11/2024

Sendo assim, não conheço do  substitutivo, mas concedo a ordem, dehabeas corpus
ofício, para restabelecer a decisão do Juízo singular, que deferiu o pedido de progressão ao
regime semiaberto independentemente da realização do exame criminológico.

 
Conforme relatado, o Ministério Público Federal alega que o art. 112, § 1º, da

Lei de Execução Penal, na redação dada pela Lei n. 14.843/2024, que impõe a realização
do exame criminológico para que seja possível a progressão de regime, é norma de
caráter procedimental, de aplicação imediata às execuções de pena em curso.

Não obstante, ao contrário da tese ministerial e nos termos da jurisprudência
desta Corte, "A Lei n. 14.843/2024, ao alterar o § 1º do art. 112 da Lei de Execuções
Penais, instituiu requisito novo para a progressão de regime, de conteúdo material mais
gravoso, razão pela qual não pode ser aplicada retroativamente, em respeito ao art. 5º,
XL, da Constituição Federal, e ao art. 2º do Código Penal" (AgRg no HC n. 986.905/SP,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,1/4/2025
DJEN de .)10/4/2025

No caso, mesmo aplicando-se o regramento anterior, previsto na Lei n. 10.792
/2003, que conferiu nova redação ao art. 112 da Lei de Execução Penal, abolindo a
obrigatoriedade do exame criminológico para a concessão da progressão de regime e
livramento condicional, pode o julgador verificar, em cada caso, acerca da necessidade
ou não de sua realização, podendo dispensar o exame criminológico ou, ao contrário,
determinar sua realização, desde que mediante decisão concretamente fundamentada.
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Outrossim, de acordo com entendimento desta Corte, a "noção de bom
comportamento do reeducando abrange a valoração de elementos que não se restringem
ao atestado emitido pela direção carcerária, sob pena de transformar o juiz em mero
homologador de documentos administrativos". (AgRg no HC n. 660.197/SP, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe .)17/8/2021 25/8/2021

Ao determinar a realização de exame criminológico, a autoridade coatora
utilizou-se de fundamentos inidôneos, referentes à gravidade abstrata do crime cometido

.pelo reeducando, a pressupor a periculosidade de seu comportamento

Ocorre que, conforme a jurisprudência desta Corte, a gravidade do crime e a
longa pena a cumprir não são argumentos idôneos para fundamentar a exigência do

 Confiram-se:exame criminológico.

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. EXIGÊNCIA DE EXAME
CRIMINOLÓGICO PRÉVIO PARA AVALIAÇÃO DO REQUISITO SUBJETIVO.
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO E LONGA
PENA A CUMPRIR. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. De acordo com a Súmula 439/STJ, "admite-se o exame criminológico pelas
peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada".

2. No caso dos autos, a Corte de origem determinou a submissão do reeducando ao
exame criminológico sem a indicação de fundamento idôneo, na medida em que se limitou a
tecer considerações a respeito da gravidade dos delitos praticados e da longa pena a
cumprir, o que consubstancia o alegado constrangimento ilegal, especialmente ao se
considerar o atestado de bom comportamento carcerário do reeducando.

3. Mantida a decisão que concedeu a ordem, de ofício, para restabelecer a decisão de
primeiro grau, que havia deferido a progressão do paciente ao regime aberto, na modalidade
prisão domiciliar especial.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 860.682/RS, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).11/12/2023 18/12/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL. EXAMEHABEAS CORPUS

CRIMINOLÓGICO. DEMONSTRAÇÃO DE ELEMENTOS CONCRETOS QUE
JUSTIFICASSEM A ELABORAÇÃO DA PROVA TÉCNICA. SÚMULA N. 439/STJ E
SÚMULA VINCULANTE N. 26. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A despeito de o exame criminológico não ser requisito obrigatório para a progressão
do regime prisional, os Tribunais Superiores admitem a sua realização para a aferição do
mérito do apenado em hipóteses excepcionais. Súmula n. 439/STJ e Súmula Vinculante n.
26.

2. Na hipótese, as instâncias de origem lograram fundamentar a negativa da progressão
de regime, uma vez que não levaram em conta somente a gravidade em abstrato do delito
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praticado e a longa pena a cumprir, mas também o fato de o agravante ter voltado a
"delinquir durante o livramento condicional".

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 876.234/SP, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , D Je de )4/3/2024 7/3/2024

 
Desse modo, a decisão agravada deve ser mantida, pois proferida em

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior aplicável à controvérsia.

Ante o exposto , nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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QUINTA TURMA
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Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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